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José Raydan 10 de setembro de 2025

Of ício no.95/2025

Assunto:RevogaçãodaLeiÍVlunicipaldeTurismor'23312011'Leido
COI\4TUR, no 23212011 e Lei do FUÍMTUR no 37712021 e a Criação da nova Lei

Municipal de Turismo.

Sr. Presidente,

Com os nossos cordiais cumprimentos, vimos, mui Iespe itosa rnente,

submetidos à análise, discussão e votação do Projeto de Lei da nova PolÍtica

Mr-rnicipal cie Turismo, necessário para adequar o IVlunicípio às diretrizes do

programa de Regiorraiização rjo IVlinistério do Turismo, da secretaria de Estadcl

cle Cultura e Tttristrto e da IGR Trilhas do Rio Doce e a revogaçâo da Lei

Municipai de Turismo no 23312011 , Lei do COI/TUR, rP 23212011 e Lei do

FU[\,1TUR n" 37712021

A presente proposta vem da solicitaçáo da lnstância de Governança Regional

Trilhas do Rio Doce, a qual o município é associado, conr o obietivo de manter

a conÍormidade corn a Poiítica de Regionalização do Turisnro Tal soiicitaÇáo

foi motivada pela percepçáo da necessidade de uma ferramenia normativa

capaz de estabelecer e garantir a continuidade das ações propostas para o

desenvolvimerrto da atividade turística em âmbito municipal

O Estado de N/linas Gerais deÍiniu e regulamentou através da Lei no

18.030/2009, da Lei no 24.43112023, da Resolução SECULT na 4412021 e da

ResoluÇ ão SECULT n' 0612022 os princÍpios de habilitação e pontuação na

distribuição da parcela rie lCtvlS pertencente aos lt4unicípios pelo critério

turisnro; assim, este Projeto de Lei destina-se também ac cumprimento do
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requisito de possuir uma Política lvunicipal de Turismo alualizada, um dos

passos para conquistar o fecurso oferecido pelo Estado para aqueles

Municípios que se comprometem com o desenvolvimento da atividade turística.

Além das .1ustiÍicativas mencionadas, a proposta prevê, em uma única Lei, as

Diretrizes da Política Municipal de Turismo, as legislaçóes do conselho

Municipal de Turismo e do Fundo Municipal de Turismo, simpliíicando a leitura

das normativas.

Para tanto, reafirmamos a revogação da Lei Municipal de Turismo no 23312011,

Lei do COMTUR, no 23212011 e Lei do FUMTUR no 37712021 e a Criação da

nova Lei MuniciPal de Turismo.

Pelo exposto, espera-sê a aprovação do presente projeto, o que possibilitará

ao Município avanÇar nas ações do setor turístico proposta nesta gestão'

Aproveitando a ocasião, renovo a Vossa Excelência e aos demais membros desta

ilustre Casa Legislativa os meus protestos de elevada estima e consideração'

Cordralnrente,

IIIUN C PIO DE JOSE
R^YI)AN o-613072000r77 *1ll1,lj;íl::i:l:.ltl,llt,, .,

. ... .. .. .. ... ...., .1111,':::"; :],'lii,"'l :i,:.':.

Chefe do Poder Executivo t\,4unicipal

Rornárro Gonçalves da Rocha
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Exmo. Sr.

Huler Mraiano Gonçalves

CheÍe do Poder Legislativo Municipal

LEI N' ............,, DE SETEMBRO DE 2025.

DISPOE SOBRE A POLITICA MUNICIPAL DE TURISMO,

INSTITUI O PLANO MUNICIPAL DE TURISMO . PMT,

REESTRUTURA O CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO,

REORGANIZA O FUNDO MUNICIPAL OE TURISMO E DÀ

OUTRAS PROVIDÉNCIAS NO ÂMBITO DO MUNICíPIO DE _

JOSÉ RAYDAN.

A Câmara Municipal de.,,osé Raydan, Estado de Í\,4itras Gerais, aprovou e eu

sanciono a seguinte L.ei:

TíTULO I

DA POLiTICA MUNICIPAL DE TURISMO

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

rt t i
i
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parágrafo único: Caberá ac município estabêlecer a PolÍtica Municipal de Turismo,

planejar, fomentar, regularnentar, coordenar e Íiscalizar a atividade turÍstica, bem

como promover e divulgar institucionalmente o turismo em âmbito municipal, regional,

nacional e internacionâ1.

CAPíTULO II

DOS CONCEITOS BÁSICOS

Art.2o. Para fins desta lei considerarn-se

I - turismo: atividade econÔmica que envolve deslocamento de pessoas para

diferentes destinos. seiam por lazer, negócios ou outros motivos. O setor de

turismo abrange uma ampla gama de serviços e atividades, desde

hospedagem e transpoile até atraçÕes turísticas e experiências cLllturais.

lt - turistas: aqueles que §e deslocam de sua residência fixa' em busca de um

conjunto de experiências e sensações, consumindo produtos e serviços. Pode-

se também dizer que são visitantes temporários que permanecem pelo menos

vinte e quatro horas no local visitado, com a finalidade de lazer, negócios,

família, eventos;

lll - excursionistas: aqueles que permanecem menos de vinte e quatro horas

em local que não seja o de sua residência fixa, com as mesmas finalidades

que caracterizam os turistas, mas não pernoitam nesta localidade;

lV - região turística: território caracterizado por um conjunto de municípios

turísticos ou de interesse turístico, que possuem afinidades e

complementaridades cultui'ais ou naturais, que possibilitam c planejamento e a

organização integrados, como também a oferta de produtos turísticos mais

Art. 10. Esta Lei estabelece normas sobre a Política Municipal de Turismo e define

as atribuiçóes da Adnrirristraçáo Pública Ít4unicipal no planelamento, desenvolvimento,

Íomento e estímulo ao setor turístico, em consonância corr a Lei no 14'978, de 1B de

setembro de 2024 ou outra(s) que vie(em) a substitu i-la(s ).
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competitivos nos diferentes mercados, agregando força principalmente na

gestão e promoção;

v - demanda turística: número total de pessoas que viajam, ou gostariam de

viajar, utilizando instalações ou serviços turísticos em lugares afastados de

selrs iocais de residênÔia e tr.rbatho;

vt - oferta turística: conjunto de atrativos, equipamentos, bens e serviços de

alojamento, alimentaçâo, de recreação e lazer ' de caráter cultural' social,

ambiental, econômico, entre outros, capaz de atrair, durante um período

determinado de tempo, um público visitante;

Vll - atrativos turísticos: locais, objetos, equipamentos, pessoas, fenÔmenos,

eventos ou maniíestaÇoes cle interesse turístico e, portanto, capazes de motivar

o deslocamento de pêssoas para conhecê-los;

Vlll - produtos tuiísticos: atrativos, infraestrutura e serviços urbanos,

equipamentos e serviços turísticos, ofertados no mercado de forma

organizada, por u n't determinado preço e caracterizados por uma imagem

diferenciada;

CAPíTULO III

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

Art. 3o. A PolÍtica Í\,4unicipal de Turismo compreende lodas as iniciativas

implementadas para o fomento ao turismo, sejam originárias do setor público ou

estabelecidas em parceria entre os setores público e privado. ou iniciativas do Setor

privado apoiadas por entes públicos municipais.

Parágrafo Único: A Política lVlunicipal de Turismo obedecerá aos princípios

constitucionais da livre iniciativa, da descentralizaçáo, da regionalização, da inclusão

produtiva e do desenvoivimento econÔmico e social justo e sustentável, bem como o

compromisso com a pi'eservaÇão do meio ambiente e acessibilidade.
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Art.40. A Política lvlunioipal de'furismo será regida por um conjunto de leis e normas,

voltadas ao planejamento e ordenamento do setor e por diretrizes, metas e programas

definidos no Plano lVlunicipal de Turismo.

Art. 50. A Política t\,4unioi.-al de Turismo do Município de Jo:é Raydan tem como

obiêlivos:

| - articular, apoiar e estabelecer parcerias, convênios e outros instrumentos de

cooperaçáo, com órgãos e entidades sem fins lucrativos e iniciativa privada,

que atuem no campo da cadeia produtiva do turismo, bem como com

instituiçôes promotoras ou financiadoras de programas de turismo;

ll- assegurar a igualdaCe de acesso, dos residentes e dos visitantes, às áreas

públicas de recreaçâo:

lll - assegurar que o interesse turístico do Município seja completamente

considerado pela Administração ÍVlunicipal em suas deliberaçoes,

tv- atender as diretrizes do Pi-ograma cie Regionalizaçào do Turismo, bem como

das Políticas Públicas Co lvlinistério do Turismo e da Secretaria de Estado de

Cultura e Turismo de lVlinas Gerais;

v - considerar em seus programas, projetos e aÇões, preceitos de

sustentabilidade ambienlal, econômica, sociocultural e polÍtico-institucional

para o desenvolvimento da ativiciade turÍstica;

vl - cumprir os critéfios ciescritos nas legislaçoes vigentes ou outra(s) que

vier(em) a su bstitu í-la (s); que tratam da distribuiçáo da parcela de ICÍr4S

pertencente aos lviunicipios pelo critério turisnro:

Vll- disseminar entre os residentes do MunicÍpio e os funcionários públicos, um

melhor entendimento quanto à importância do turismo para a economia local;

Vlll- estabelecer padrões e normas de qualidade, efjciência e segurança na

prestação de serviços por parte dos operadores, empreendimentos e

equipamentos turísticos;

lX- estimular o turismo de base comunitária através da participação e do

envolvimento das ccmuni<lades e populaçÕes tradicionais no desenvolvimento

í
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sustentável da ativirlade lurística, de maneira a garantir a melhoria da

qualidade de vida e da preservação de sua composição identitária;

X- incentivar, promover e valoriz a cultura e turismo, atuando no

desenvolvimento e na.qestão de projetos, programas e ações que possibilitem

a democratização e universalizaçào do acesso aos bens e serviços culturais e

turísticos;

Xl - instaurar a atividade turÍstica de forma a despertar o respeito e o

entendimento dos visitantes pelos valores, costumes, tradições e crenças do

povo que mora neste N/unicíPio;

Xll- implementar ações estruturadcras do turismo regional de acordo com as

diretrizes preconizadas pela lnstância de Governança Regional do Turismo,

secretaria de Estado de cultura e Turismo de Minas Gerais e l\/inistério do

Turismo, além de atender às normas pertinentes as legislaçoe§ vigentes,

Xlll- monitorar o impacto da atividade turística no município;

XIV - oferecer aos rnunícipes e visitantes a oportunidade de conhecerem o

artesanato e a produÇão associada ao lurismo, estimulando o comércio da

produção local e das conquistas industriais do tvlunicípio;

XV- ordenar e reguiar âs alividades de turisrno no N,4unicípio;

XVI- prevenir e cornbater as atividades turÍsticas relacionadas aos abusos de

natureza moral, sexual, religiosa, racial e outras que afetern a dignidade

humana, respeitada âs cornpetências dos diversos órgãos governamentals

envolvidos:

XVll - promover a educação patrimonial nas escolas púbicas de ensino

fundamental e médio, com a finalidade de repassar aos estudantes a

compreensão c1o processo histórico local, a valorizaçào, a preservação e a

restauraÇão do palrirnônio cultural, natural, histórico e artistico do lVunicípio;

XV!ll- promo,rer a integração Co setor privado como agente complementar de

financiamento em infraestrutura e serviços púbiicos necessários ao

desenvolvimento turístico;

XIX- promover os interesses econômicos do MunicÍpio, estimulando a

organizaçáo de festivais, Íeiras e exoosições da produção associada ao turismo

local;

https://www.updf.com/?satvw=9


ffi
PREFEI'TURA MUNTCIPAL DE JOSE RAYDAN

CNPJ: Ol.ó13.072lOO0l '77, RUA DAS FLORES, 25 ' CENÍRO
CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS

(33) 3431-9001 / (33) 3431-9003
EMAIL: pmioseroydon@yohoo.com.br

XX- propiciar a prática de turismo sustentável nas áreas naturais, promovendo

a atividade como veículo de educação e interpretação ambiental e incentivando

aadoçãodecondutasepráticasdemÍnimoimpactoCompatíVeiscoma
conservação do meio ambiente natural;

XXI- valorizar a êcononria criativa por meio da produção associaca ao turismo,

com rlestaque para a produção e cornercialização de produtos artesanais e

gastronômicos.

CAPíTULO IV

DAS RESPONSABILIDADES DO PODER EXECUTIVO

Art. 60. A Administração Pública [r,4unicipal se respon sab ilizará pela implantação da

Política Municipal de Turismo.

§ 1o. caberá à secretaria Municipal de José Raydan coordenar, plane.jar, fomentar e

desenvolver a atividade turÍstica, bem como promover e divulgar o turismo municipal, em

consonância com o Canselho t\4unicipal de Turismo - COÍvlTUR.

T|TULO II

DO SISTEMA MUI'llC|PAL DE TURISMO

CAPíTU LO I

DAS DEFil.rrÇÕES E DOS PRINCÍPIOS

Art.7'. O Sistema lvlunicipal de l-urismo - SIMTUR constitui-se num instrumento de

articulação, gestão, for,tento e prornoÇão de politi(las públicas, visando instituir um

processo de gestão compartilhada com diversôs setores da sociedade civil.
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Art.8'. O SIIVTUR e regicio por um conjunto de normas e diretrizes que fundamentam

as políticas, programas, prcjetos e ações voltadas ao planêjarnento e ordenamento do

setor.

Art.9o. lntegram o Sistema l\ilunicipal de Turismo

| - órgão executivo: Secretaria Municipal de Cultura, lazer e Turismo;

lr - órgão consultivo e deiiberativo: Conselho Municipal de Turismo - COMTUR;

ttt - órgãos auxiliares: membros da Administração Pública Municipal, Estadual e

Federal, lnstância, de Governallça Regional do Íurismo' entidades da

sociedade civil, entidacjes empresariais e comunidade científica relacionada ao

turismo, cultura, esoorte e meio ambiente.

lv - Fundo Municipal oe Turismo - FUMTUR.

§ 1o: Os órgãos auxiliares integrarão o Sistema Municipal de Turismo para colaborar

com o fornecimento de dados, a elaboração e o desenvolvimento de açÕes, planos,

programas e projetos voltados para o turismo no município e para a melhoria contínua

da Política tl4unicipal de Turismo.

§ 20: A Secretaria lr,4Lrnicipal de Cultura, Lazet e Turismo é o órgão superior do

SlIMTUtt, subordinado diretamente ao CheÍe do Executivo, e se constitui o

coordenador do Sistenta lr4unicipal de Turismo com o apoio d<ls demais componentes.

§ 3o: O Sistema Ítilunicipal de Turismo - SIMTUR estará articulado com os demais

sistemas municipais ou políticas setoriais, em especial, da cultura. da educação, do

esporte, do meio ambientê, do planejamento urbano, do desenvolvimento econômico e

I

CAPíTULO II

oA coMPoslÇÃo r oRcnntzAçÃo
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social, da indústria e comórcio, da saúde, dos direitos humanos e da seguranÇa,

conforme regulamentaÇão.

CAPíTULO III

DOS OBJETIVOS

Art. 10. O Sistema N4unicipal de Turismo terá como objetlvos

CAPÍTULO IV

DOS INSTRUMENTOS DE GESTAO

Art. '!1. Serão considerados instrumentos de gestão Co Sistemâ I\,4unicipal de Turismo

r - Plano Municipal de Turisrno - PN/T: é o documento técnico que deverá

conter o diagnóstico turístico, que é o instrumento por meio do qual o Poder

Público qualifica o potencial turístico da região, inventariando os pnncipais

atrativos turísticos cio ,\,4unicípio e os bêns e serviÇos a eles relacionados,

avaliando seu estado de conservação e sua capacidade de receber visitação.

Definem as diretrizes, ações e estratégias para o turismo clo l\lunicípio em um

,í

l- consolidar um modelo de gestão municipal da atividade turística com ampla

participação e transparênciâ de íorma duradoura,

ll - cumprir as metas do Plano t\,4unicipal de Turismo;

lll - estimular a integração dos diversos segmentos do setor, atuando em

regime de cooperação com os órgãos públicos, enticjades de classe e

associaçÕes representativas voltadas à atividade turistica;

lV - estimular a crganização e a sustentabilidade de grupos, associações,

cooperativas e outras entidades atuantes na área turística;

V- lncentivar à regionalizaçâc do turismo;

Vl - integrar cs Sistenras Estadual e Nacional do Turismo.
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período de 04 anos;

ttt - Plano de Marketing Turístico: documento técnico que deverá conter o

estudo cje mercado do turismo, avaliando a demanda real e potencial do

turismo, identificando os possiveis diferenciais do município em relação aos

concorrentes, as estratégias de posicionamento e promoção, além dos recursos

necessários para sua implantação.

CAPíTULO V

DO POSICIONAT!'IENTO TURíSTICO DE MERCADO

Art. 12. O posicionamento turíslico de mercado do I\,4unicípio de José Raydan será

fundamentado no Plano l'/unicipal de l\,4arketing Turístico e avaliado e validado por

meio de Assembleia organizada pela Secretaria I\,lunicipal de Cultura, Lazer e Turismo

e pelo Conselho l\/unicipal de Turisnro, com repi'esentantes de diversos segmentcs da

atividade turística, da sociedade civil e pela lnstâncial de Governança Regional do

Turismoaqual o município é associado.

CAPITULO I

ü/\s DEFrr{rÇÔES E DOS PRrNCÍP|OS

t
t.'

rt - Zoneamento TurÍstico: é o instrurnento técnico de identificação, avaliação

e mapeamento das potencialidãdes do território urbano e rural do município.

Tenr pcr íinalidadc eslabelccer medidas para rnirrinrizar os impactos

provenlentês da atividaCe tui-Ística, sob o princÍpio da proteção dos patrirnônios

naturais e culturais.

TÍTULO III

PLANO MUNICIPAL DE TURISMO - PMT
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Art. 13. O Plano lr/)unicipal de Turismo - PIVIT é um instrumento de planejamento

estrategico que organiza e norteia a execuÇão da PolÍtica ltlunicipal de Turismo, na

perspectiva do Sistema l\,4unicipal de Turismo - Sll\4TUR

Parágrafo Único: O Plano N'ltrrricipal de Turismo deve conter

l- Diagnóstico;

ll- Prognóstico;

lll - Programas, aÇões ê pro.Jetos;

lV - AvaliaÇão.

CAPÍTULO II

DAS COMPEI'ÊNCIAS E DIRECIONAMENTOS

Art. 14. O Plano IVunicipal cie Turismo será elaborado pela Secretarra Munictpal de

Cultura, Lazer e Turismo, com a participação dos representados c1o Conseiho

Iv'lunicipal de Turismo e da lnstância de Governança Regional de Turismo a qual é

associada, observados os seguintes parâmetros para direcionamento na construção

do plano:

l- captação e o aumento da permanência do visitante no município;

ll- captação ê promoção de inrrestimentos e novos negócios em turismo;

lll- criação e qualificação de produtos turísticos;

lV- estímulo ao turisrno sustentável;

V- estratégias de apoio à promoçâo e à comercializaÇâo de produtos turísticos;

Vl- fomento do turismo local e regional a partir de suas características

identitárias;

Vll- informação ao cidadão sobre a importância econômica e social do turismo;

Vlll- levantamento e sistemalizaÇão de informaÇôes turÍsticas;

lX- orientação.e apoio ao setor privado para planejar e executar as atividades

com potencial ou Íinalidade de desenvolvimento do turisnro;

tl,
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X- planejamento, gestão e rnonitoramento técnico da atividade turÍstica local;

Xl- promoção de eventos culiLlrais, esportivos, técn ico-científicos, dentre outros,

os quais sejam indutores de Íluxos de visitantes.

TiTULO IV

DO CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO - COMTUR

CAPÍTULO I

DAS DEFINIÇÕES E DOS PRiNCÍPIOS

Art. 15. O COIVTUR é órgão consultivo, deliberativo e de assessoramento, com

composiçâo paritária entre Poder Público e Sociedade Civjl, constitui-se no principal

espaÇo de participação social instrtucionalizada, de caiáter permanente, na estrutura

do Sistema Í\,4unicipal de Turismo - Sll\lTUR,

exercendo unr papel imp,crtante na impiementaÇão da polÍtica municipal de turismo no

municíplo êm que está situado.

CAPITULO II

DA COMPETÊNCIA DO COMTUR

Art. 16. Ccmpele ao COI\ITUR

ParágraÍo Único: O PÍr,íT.terá' suas metas e programas revistos a cada 04 (quatro)

anos, podendo, ainda, serem revistos, quando necessáric, mediante a comprovação

de interesse público.

| - aprovar, anualÍnente, a prestação de contas do Fundo lvlunicipal de

Turismo;
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ll - colabcrar na articulaÇão das ações entre organismos públicos e privados

na área do turismo;

lll - deliberar sobre polÍticas, planos e programas referentes à polÍtica de

turismo no [Vlunicípio;

IV - estudar e sugerir medidas que visenl à expansão e ao a perfeiçoarnento

das ativir)acles turísticas e in'/estlmentos realizados pelc I'lunicipio,

V - incentivar a permanente alualizaçáo do cadastro das entidades ligadas ao

turisrno clo I\/unicípio;

Vl - incentivar estudos, eventos, atividades permanentes e pesquisas na área

do turismo;

Vll- planejar, com o Executivo lVlunicipal, a Política lv4unicipal de Turismo,

analisar e aprovar os projetos oriundos desta política, visando à sustentação

de uma prática de turismo contínua e qualificada;

Vlll - apciar e cr:nsoiriar o Calendá!'io TurÍstico do Ir,4unicipio,

lX - assessorar a Secretaria lvlunicipal de Cultura, Esporte, Turismo e Lazer no

planejamento e na execução de ações, planos, prcgramas e projetos de

turismo, deliberando sobre sua importância para deíinir prioridades,

X- deliberar sobre toda e qualquer questão sobr'e iurismo, respeitadas as

competências dos Poderes Executivo e Legislativo;

Xl- estimular atividades cirlturais, esportivas e turisticas do Ir4unicípio;

XII- examinar, julgar, emitir pareceres e aprovar as contas que lhe forem

apresentadas referenle-s às ativicjades promovidas ;

X!ll- fiscaljzar a capiaçào, o repasse e a Cestinaçáo dos recursos de

competência do FunCo l\,4unicipal de Turismo - FUN4r-'UR,

XIV- incentivar e promover o turismo no MunicÍpio,

XV- participar da elaboraçâo e aprovação do Plano Municipal de Turismo e do

Plano de tViarketing Turístico;

XVI- propor ações qu.J visem o desenvolvimento do turismo e o incremento do

fluxo de r.uristas para o mrrnrcípio.

ÇAPITULO III

DO ViNCtJLO E REPRESENTANTES
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§ 1o: Os representantes titulares e suplentes dos órgãos púb,icos serão indicadcs pela

Secretaria l\4unicipal de de Cultura, Lazer e Turismo e os representantes titulares e

suplentes das entidades civis serão indicados por seus segmentos de representaÇão

ou pelo próprio COlvlTUR.

§ 2o: Os !"epresentantes do Poder Público somente serão conselheiros enquanto

perntanecerem no cargo público.

§ 30: O mandato dos membros do Conselho terá duração de 02 (dois) anos, admitida

01 reconduÇão.

§ 40: Cada membro do COIf4TUR terá um suplente, que o substituirá em caso de

ausência e impedimento.

§ 5o: A conrposição dos conselheiros e os números de participantes seráo

regulamentados pelo Regirnento Interno do COIVTUR, e os representantes públicos

não poderão exceder os representantes da sociedade civil;

Art^ 18, Os membros do COI/TUR serão nomeados através de portaria

Art. 19. A Secretar;a l\,4unicipal de Cultura, Lazer e Turisnrc dará supone material e

pessoal para o íuncionamento do Conselho.

Art. '17. O COIVTUR está diretamente vinculado à Secretaria lVlunicipal de de

Cultura, Lazer e Turismo, órgão gestor da política de turismo no [Vlunicípio, e

será composto por representantes titulares e seLls suplentes, de órgãos e

entidades púbricas e rla socieCade civil ligadas ao iurismo.
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Art.20. C Conselho contará com 01 Presidente,0l Vice-Presidente e 01 Secretário

Executivo.

§ 1o: Todos serão eleiios entre seus membros titulares, por voto norninal ou oral, por

rnarona simples.

§ 2o: O Presidente do Conselho lVunicipal de Turismo - COIMTUR é detentor do voto

de lVinerva

§ 3o: Em caso de impedinrento simultâneo do Presidente e do Vice-presidente,

assumirá provisoriamente a presidência o Secretário Executivo.

Art. 21. O mandato dos nrembros do Conselho titulares e suplentes não será

i-emunerado, sendo consjderado corno prestaÇão de serviços rel€ivantes ao It4unicÍpio.

Art. 22. No prazo nráxirno de 30 (úinta) dias, antecedendo o término de cada mandato

de conselheiro representante da sociedade civil, o Presidente do COI\4TUR requisitará

às entidacies nova irrdicaÇão cjos seus representantes titulares e suplentes.

Parágrafo Unico: São requisitos para candiCatar-se ao cargo de conselheiro, como

representante da sociedacie c,vil ligada ao setor turístico e aÍins:

i - ter recon hecida idoneidade moral;

ll - não ser ocupante de mandato Életivo ou cargo público;

Ill - estar à entidade regulârÍriente constituÍda e registfada.

CAPITULO IV

c()!t POslÇÂ0 D() coNSEr-H()
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Art. 23. O Conselho lVurnicipal de Turismo será constituído por 08 (oito) membros

titulares, sendo 04 ( quatro ) representando do poder público e 04 ( quatro )

representantes da sociedade civil e respectivos suplentes.

Art.24. Sâo representantes do Poder Público

a )lndicadc pela Secretaria I\,4unicipal de Cultura, Lazer e Turismo

b )lndicadc pela Secretaria I\,4unicipal de AdministraÇáo e Finanças

c ) lndicado pela Secretaria N4Unicipal de Esporte

d )lndicado pela Secretaria l'/unicipal de Obras e lníraestrutura

Art.25. São representantes da Sociedade Civil

a) lndicado para representar o Setôr Comercial Geral

b) lndicado para representar o Setor de Alimentos - Bares, Restaurantes e Similares

c) lndicado para representar o Setor de Artes e Artesanato

d) lndicado para representar o Setor dos l\4eros de Hospedagens

CAPíTULO V

DOS PROCI,DIX4E\'I'OS E DAS RB,UNIÕI'S DO CONSET,IIO

§ 20: As reuniões serão conduzidas pelo Presidente e na ausência pelo Vice-

Presidente.

Art. 26. O Conselho lr4unicipal de Turismo - CON/TUR reun:r-se-á

ordinariarnente a cada três meses, e extraordinariamente com antecedência

mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

§ 1o: As reuniões são convocadas pelo Presidente ou mediante solicitação de

pelo menos 1/3 (um tei"ço) de seus rnembros titulares.
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§ 3o: As decisões do Conselho serão tomadas pelos preseírtes na reunião' com

quórum mínimo de 50% (cinquenta) por cento, na primeira convocação dos

membros do CoMTUR el Segunda ConvocaÇão 15 (quinze) minutos depois,

após não havendo quÓrunl, será decidido por nlaioria simples'

CAPiTULO VI

DO REGIMENTO INTERNO

Arl. 27. O detalhamento da organizaÇão do coN/TUR será defrnido no Reginrento

lnterno, elaborado pelos consêlheiros e aprovado por Decreto do chefe do Éxecutivo

l\/unicipal, no prazo máximo de 30 (trinta dias) dias a contar da data de publicaÇão

desta Lei

TiTULO IV

DO FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO - FUÍ!1TUR

CAPITULO I

DAS DEFINIÇÓES E DOS PRINCÍPIOS

Art.28. O Fundo lüunicipal de Turismo - FUIVTUR de natureza contáDil, com autonomia

administrativa e financeira, caracteriza-se como instrumento de captaçãc e aplicação

de recursos, tendo por objetivo o Íinanciamento, o apoio ou a participaçáo financeira

em planos, projetos, eventos, ações e empreendimentos vinculados à Secretaria

Munlcipal de cultura, Lazer e Turismo e ao coMTUR como de interesse turístico, e

será administrado nos termos da presente lei.

Parágrafo Único: Os planos, proietos, eventos, ações e empreendimentos de que trata

o caput deste artigo derrerão estar abrangidos pelos objetivos das Políticas Públicas

de Turismo, bem como atender aos preceitos e metas traçadas no plano l\,4unicipal,

explicitados nesta lei.

à
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Art. 29. . Compete ao'secretário Ír/unicipal de de Cultura, Lazer e Turismo e ao

Presidênte do COM T(JR:

| - acompanhar, avaliar e decidir sobre as ações previstas do Plano de Turismo

do Município, cuja execução se dará com recursos do Fundo;

rt - Íirmar, juntamente com o Chefe do Executivo, quando necessário ou

exigido, convênios e contratos, referentes a recursos que serão administrados

pelo Fundo;

ril- gerir o Fundo Municipal de Turismo;

tv - movimentar, juntamente com o Secretário Nlunicipal da Fazenda, ou com

o servidor autorizado, as contas de acordo com essa Lei;

V- ordenar os empenhos e os pagamentos à conta do orçamento do Fundo;

Vl- preparar e encaminhar os relatórios de acompanharnento da realizaçáo

das ações da Política de Turismo financiados pelo Fundo, para serem

submetidos ao COMTUR:

Vll- submeter aos conselheiros e ao Chefe do Executivo os planos de aplicação

dos recursos a cargo do FLrndo, em consonância com c PN/T do MunicÍpio e da

Lei de Diretrrzes Orçarnr.rntárias;

Vlll- subrneter aos conselhei!'os e ao CheÍe do Executivo as demonstrações

contábeis e financeiras do Fundo;

CAPíTULO III

DAS RECEITAS

Art. 30. O Fundo Íüunicipal de Turismo - FUMTUR será constituído por receitas

provenientes de:

CAPÍTULO II

DA COMPETÊNCIA
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| - transferências, auxílios e subvenÇÕes de entidades, empresas públicas ou

privadas, órgãos internacionais, Íederais, estadua;s e municipais ou oriundos

de con'vênios ou ajustes financeiros firmados pelo Ívlunicípio, cuja aplicação

seja destinada às açôes de implantaçâo de projetos e açÔes que atendam às

diretrizes do P[VT;

ll - recursos transÍeridos pelo Í\,4unicípio, orÇamentários e decorrentes de

créoitos especiais, suplementares ou tíansferências voluntárias que venham a

ser destinados ao Fúndo;

lll - créditos especiais, repasses, devoluções, saldos de exercícios anteriores,

reembolsos, convênios;

ltt - rendimentos e juros provenientes de aplicaçoes financeiras dos recursos do

Fundo;

tv - doações feitas diretamente ao Fundo;

v - transÍerência integral do recurso do lCt\{S Turístico para a conta do

FUMTUR;

vt - receitas pror.,enientes da cobrança de ingressos e receitas da realização de

eventos privados de . cunho turÍstico, cultural, esportivo, social, artístico,

científico e de negóõios no âmbito do Município;

Vtt - doaçÕes ou patrocínios destinados à promoçâo de eventos turísticos ou a

formaçâo de infraestrutura em Iocais com potencial turísticos;

Vlll - receitas provenientes da cessão de espaços públicos municlpais, para

realização de eventos cle bunho turístico, cultural e de negócios, observadas as

disposições legais pertinentes;

lX - das taxas e preços públicos do setor turístico que venham a ser criados;

x - outras rendas eventuais.

Art,31. Os recursos captados serâo depositados en] cor]ta especjal, aberta e rnantida

pela instituiÇão Íinanceira oficial, sob a denominação de Fundo l\4unicipal de Turismo -

FUÍVTUR,
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Parágrafo Único: A movimentaçâo dos recursos do FUÍ\4TUR será feita através da

Secretarla iVunicipal de FinanÇâs de José Raydan, com prévia autorização do

Secretário (a) lVlunicipal de de Cultura, Lazer e Turismo e do Presidente do COII/TUR.

Art. 32.. A movimentaçáo de recursos do FU[,4TUR é feita áreCiante apr'dvaçã.o, e m

Assernbleia, pelos membros do COIVTUR, de acordo com o Regimento lnterno.

Art. 33. As receitas do Fundo lvlunicipal de Turismo - FUN/TUR deverão ser

processadas de acordo com a legislação vigente, sendo utilizadas em prograrnas e

projetos exclusivamente voltados ao turlsmo, a serem desenvolvidos pêla Secretaria

lVlunicipal de de Cultura, Lazer e Turismo e pelo Conselho lVunicipal de Turismo -

COIVTUR.

CAPíTULO [V

DA DESTTNAÇAO DOS RECURSOS

Art. 34. Os recursos do Fundo It/unicipal de Turismo - FUIVTUR serão aplicados em

| - pagamenlo peia prestâção de sêrviços a entidades conveniadas de direito

púiblico e privado, para ;r execuÇão de programas e projetos específicos do

setor do turismo;

ll - pagamentos c{e serviços prestados à pessoa jurídica ou física, para a

execução de programas e projetos específicos do setor do turismo;

ttt - aquisiÇãc de material permanente de consumo e de outros insumos

necessários ao desenvolvimento dos programas diretamente ligados ao

tu rismo,

lV - Íinanciamento total ou parcialmente de programas de turisrno através de

cot'tvênios;

PRÉFEITURA MUNICIPAI" DE JOSÉ NAYDAT\X
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v - desenvolvimentc de programas de capacitaçáo e apeÍfeiçoamento cie

recursos humanos na área do turismo;

V! - construçáo, reformas, ampliaÇão, locação ou aquisição de imóveis

para adequaçâo de espaços físicos necessários aos programas de

desenvolvimento do turisnto na área urbana e rural;

vtt - melhoria de infraestrutura turística;

vlll - promoção, participaÇão e apoio a eventos turísticos que atendam a

demanda do Ir/unicípio;

lx - divulgaÇão dos atrativos, produtos e eventos turísticos do ÍVlunicÍpio

através dos meios de comunicação a nível local, regional, nacional e

internacional;

x - desenvolvimento e implantaçâo de programas e projetos de turismo no

í\4unicípio;

xl - premiaÇÕes turísticas, culturais, artísticas, esportivas e despesas com

pagamento do prêmio a pessoa Íísica;

xll - serviços de consultoria decorrentes dê contratos com pessoas físrcas e

jurídicas em açôes rêlacionadas ao desenvolvimento do turismo;

xtit - material gráficc de divulgação dos atrativos turísticos, tais como folders,

postais, revistas, jornais e outros afins;

xtv - despesas com viagens para eventos turístrcos, capacitações, visitas

têcnicas e promoÇão do turismo;

xv - outros programas ou atividades integrantes da Política I\/unicipal de

Turisnro.

§ 1o. Quando disponÍveis, os recursos do FUII4TUR poderão ser aplicados no mercado

de capitais, nos termos da legislação pertinente, objetivando o aumento de receitas do

Fundo, cujos resultados a ele reverterão.

§ 2o. A dotação orçamentária prevista para o órgão executor da Administração Pública

l\,4unicipal, responsável pelo Tr-rrismo, será transferida para a conta do FUlt/TUR, tão

Iogo sejam realizadas as receitas correspondentes, obsêrvando a legislaçáo vigente.
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§ 3o. O recurso mensal do ICI\IS Trrrismo deverá ser translerido para a conta do

FU[/TUR, tão logo seja deposito na conta geral da Prefeitura Í\,4unicipal;

§ 4'. Os eventLrais saldos não utilizados pelo FUN/TUR serão transferidÔs para o

próxirno exercício, ao seu crêdito

§ 5o: Na aplicaÇão dos recursos do FUN/TUR haverá estrita observância às exigências

licitatórias, fiscais, previdenciárias e trabalhistas.

§ 60: O FUIVITUR apoiará somente projetos que atendam diretamente aos objetivos e

metas do Pl\,4T, que visem à melhoria dos bens e serviÇos públicos ligados ao turismo,

sendo vetado o apoio direto a projeto particular ccm fins lucrativos.

Art.35. Aplicar-se-ão ao FUÍVITUR as noÍmas legais de controle, prestação e tomada

de contas em geral, serír prejuÍzo de competência específica da Câmara IVunicipal e

do Tribunal de Contas clo Estado de lt4inas Gerais.

Art. 36. O OrÇamentc do Fundo será organizado cie forma a permitir o exercício das

suas funções de controle previo, de informar, apropriar e apurai' custos, concretizar

obletivos, bem como interpretar e avaliar resultados, por seus demonstrativos e

relatórios e integrará a contabilidade geral do [l4unicÍpio.

Art. 37. A prestação de contas relativa à movimentação de recursos do FUÍVITUR será

acompanhada de relatórios explicativos e extratos bancáríos do Fundo e apresentada

ao Conselho anuâlmente.

,ir r ..

'í
I

CAP|TULO V

úA PRESTAÇÃO Or COruras E COMPETÊNCIAS

https://www.updf.com/?satvw=9


FREFEITURA MUNICIPAL DÊ JO§E RAYDAN
CNPJ: 01 .613.072/A001-7 7. RUA DAS FLORES- 25 - CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS

i33) 343r-9oot / (33) 3431-9003
EMAIL: pmieseroydon@yqhoq.çorn.br

Art. 38. A prestaÇão de contas anual do Í\4unicÍpio será integrada, ainda. da prestação

de contas do FUtu1TUR.

Art. 3S. O FUI\ITUR terá.duração indeterminada

Parágrafo único: Em caso de extinção do FUÍt/TUR, seus ativos serão incorporados

ao patrimônio do lt/unicípio.

Art. 40. A adrninistração superior e coordenação político-admin istrativa do Fundô

serão exercidas pelo Cheíe do Executivo, sem prejuízo das competências e

atribuiÇões delegadas por esta lei.

Art. 41. O detalhamento da íuncionalidade do F[.JN/TUR será regulan]entado por

Decreto do Chefe do Executivc lúunicipal, no prazo máximo de 3O(trinta) dias a contar

da data de publicaÇào desta Lci.

TiTULO IV

Dl\s DrsPosrÇoES FrNArs E TRANSTTÓR|AS

CAPITULO I

DO CADASTRO DE PRESTADORES DE SERVrÇOS TURíSTTCOS

Art. 42. Os prestadcres de serviços turísticos são empresas ou proflssionais

que atuam no setor tLr!'íslico e que exerçern atividades relacionadas à cadeia

produtiva do turismo.

Art. 43. Os meios de hosDedagem, agências de turismo, transportadores turrísticas,

organizadoras de evenitls, parqes temáticos, Guia cle I urismo e acanipamentos

turísticos são serviÇos obrrgados a se cadastrai'üm ío CADASTLJR, cadastro ro
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PREI:E'TURA MUNTC!PAL DE JO§É RAYDAN
CNPI: 0l .613.O72,'OOO1 -7 7, RUA DAS FLORES, 25 - CENÍRO

CEP: 39.775.000 - ESTADO DE MINAS GERAIS

{3 3l 3431-9001 i (3 3) 3431 -90C3
EMAIL: pnriose roydon@yo hoo. co rr'br

lvlinisterio do Turismo, na íorma e nas condições fixadas pela Lei Federal no 11.771,

de '17 de setembro de 2008 e pela sua regulamentaÇão ou outra(s) que vie(em) a

substitu í-la(s).

§ 1" O cadastro é gratuito e permite ao prestador atuar legalmente, por meio

cja emissáo do cer.iificado cadastur, assim como oferece beneÍícios aos

cadestrados.

§ 2". O Cadastur é opcional para outros serviÇos

Art,44. São deveres dos prestadores de serviços turísticos apresentarem, rra forma e

no ptazo estabelecico, iníormaÇões e documentos reÍerentes ao exercÍcio de suas

atividaCes, empreend imentos, equipamentos e serviÇos, bem o per|il de atuação,

qualiriades e padrões dos serviços oíerecidos.

CAPíTULO II

DA FTSCALiZAÇÃO

Art. 45. A Secretaria lVl-rnicipat cie Cultura, Laze( e Turismo, no ánlbito de sua

ccmpetência, fiscalizará o oumprimento da Política l,th.:nicipal de Turismo, por toda e

qualquer oessoa, fÍsica ou jurídica, que exerça a atividade de prestaÇão de serviços

turÍsticos. cadaslrada cu não.

CAPITULO IiI

DA ADESÃO
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PREFEITURIT IV1UNICIPAT DE JOSE RAYDAN
CNPI: 01 .ó13.A72/OA01'7 7. RUA DAS FLORES, 25 - CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS

i33) 343 I -9oo l / {33) 343I -9003
ÊÀaAlL: pmlosçqoydg n@yo hoo- con',. bl

Art, 46. O MunicÍpio ,le José Raydan deverá se integrar a Llma Instância de

Governança Regional de'Iut-ismo mais próximo de sua sede, por meio da assinatura

da Carta de lrrtenção e Termo Associatlvo, no âmbito do Programa de Regionalização

do Turismô dc Go'rerno Federal e do Estado de lvlinas Gerais.

Art.44. Esta L.ei entra em vigor na data de sua publicação

de setenrllrc de 2025

rlruNLc rr o Dr JosE il,i,lii'ii i,":: 1,,)ii ,.. . , .

r^, Lr^'r !'. r1720(Lr 77 ''

PreÍeito l,4u n icipal

AÉ.47. Ficam revogadas as seguintes leis:

Lei lVlunicipal de Turismo - Lei no no 23312011

Lei do COI\4TUR - Lei no no 23212011

Lei do FUIVTUR - Lei n'37712021
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CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ: 1 5.033.1 51/0001 -1 3

Avenicla Padre Luiz Barroso, no 33, Bairro Serafim Peixoto

José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:
camarajraYdan@Yahoo.com.br

oFícto N" 2212025

José Raydan,04 de setembro de 2025

EXCELENTÍSSI Í\,'IO SEI'J HOR

RON4ARTo GoNÇALVES DA ROCHA

PREFEITO IVUNICIPAL

Senhor Prefeito,

Na qualidade de Presidente da Câmara Municipal, no uso de minhas

atribuiçoes legais e regimental, encaminho à Vossa Excelência para promulgação no

prazc de 48 horas (quarenta e oito horas), o seguinte autógrafo de lei:

Autógrafo de Lei n" 13t2025: Dispõe sobre a criação e implantação do programa

"ClÍnica Multidisciplinar lnfantil" para atendinrento especializado a crianças com atraso

no desenvolvrmetlto neuropsicomotor, como autismo, TDAH e outras condiçÕes,

residentes no tvlunicípio cie Jcsé Raydan e dá outras providências.

Na oportunidade, omunico a manutenÇão do veto a osto ao artiqo 23.c p

A deliberação do reierido veto ocorreu em sessâo extraordinária realizada no

dia 03 de setembro de 2025, em escrutínio público, apesar de não estar em

conformidade com o Regintento lnterno, foi o decidido pelo Plenário dessa Casa de

Leis, com os seguintes i'esultacios:

Veto ao artiqo 23 - mantido por 6 votos favoráveis q l voto5 contrários.
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Cord ia lmente,

cÂuann MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ: 1 5"033.1 51/0001 -13

Avenida Padre Luiz Barroso, no 33, Bairro Serafim Peixoto
José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:

camarajraydan@yahoo.com.br

HEuLLER MARrANo ffi il"l1l,:,'ilLill'J"
GONCALVES:10486 GoNC^LVEs:r 04860r r 640

031640 ?;:i:;:;;ffi*

Heuller Mariano Gonçalves

RG: MG17044059

CPF: í04.860.316-40

Presidente da Câmara Í\ilunicipal de José Raydan

Biénio 202512026
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PROPOSIÇÃO DE LEI N'151202s

Dispõe sobre a criação e implantação do programa "clínica Multidisciplinar

lnfantil" para atendimento especializado a crianças com atraso no

desenvolvimento neu ropsicomotor, como autismo, TDAH e outras condições,

residentes no Município de José Raydan e dá outras providências'

A Câmara Municipal de José Raydan - Estado de Minas Gerais aprova e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1. Fica instituído o Programa Municipal "clínica Multidisciplinar lnfantil", para

atendimento especializado a crianças com atrasos no desenvolvimento

neuropsicomotor, como autístno, TDAH e outras condições, com o objetivo de

promover o desenvolvrmenlc, inclusão social e a melhoria da qualidade de vida das

crianças residentes no município de José Raydan, bem como o oferecimento de

suporte e orientação a seus familiares.

Art. 2" O Programa será implementado e coordenado pela secretaraa Municipal de

EducaÇão em parceria com a secretaria Ívlunicipal de saúde, para o atendlmenlo à

pessoa com atraso no desenvolvimento neuropsicomotor, como autismo, TDAH e

outras condições.

Art. 3' São diretrizes do Proç1rama

Atendimento integral e multidisciplinar, com foco nas necessidades

especÍficas de cada criança e família;

CÂMARA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
CNPJ: 1 5.033.1 51/0001 -1 3

Avenida Padre Luiz Barroso, no 33, Bairro Serafim Peixoto

José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:
ca m a raj raYda n @Ya h oo.co m. b r

LEI N' .

t-
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ll- Diagnósti

CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ: 15.033.151/0001-1 3

Avenida Padre Luiz Barroso, no 33, Bairro Serafim Peixoto

José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:
camarajraYdan@Yahoo.com.br

Coprecoce-.qualiíicado,comeqUipesCapacitadasparaidentificar,avaliar

e emitir Laudos IVlu ltid isciplina res e Atestados, em diferentes faixas etárias, que

certifique a condição da criança neuroatípica;

lll- lntervenção terapêr.rtica ind ivi<Jualizada, com planos de tratamento baseados em

evidências científicas;

lV- lnclusão escolar e social, com apoio e orientaÇão para escolas, famílias e

comunidade em geral;

V- Suporte e orientaçâo Íãrniliar, com grupos de apoio, atendimento psicológico e

informações sobre direitos e recursos disponÍveis;

Vl- Promoção da autonomia e independência da criança neuroatípica, com programas

de capacitação e inserção escolar e social;

Vll- Conscientização e sensibilização da sociedade, com campanhas inÍormativas e

eventos educativos sobre os transtornos neuroatípicos;

Vlll- Articulação com a rede cie serviços de saúde, educaÇão, assistência social e

outros setores relevantes para garantir o atendimento integral às crianças;

lX- Priorização do atendimento para Íamílias em situação de vulnerabilidade

social;

X- I\,4onitoramento e avaliação contínua do Programa para garantir a sua efetividade e

a qualidade dos serviços prestados;

Xl- Atendimento psicoterapêutico, individual e em grupo, para os pais, mães e

representantes legais {as crianÇas neuroatípicas, visando o seu bem-estar emocional

e a melhoria da qualidade de vida;

Art. 4" Para fins desta Lei, considera-se criança neuroatípica aquela que apresenta

Transtorno do Espectro Autista, caracterizado por déficits persistentes na

comunicação e interação social em múltiplos contextos, incluindo déficits na

reciprociciade social, em cornporiamentos comunicativos não verbais usados para
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interação social e em

relacionamentos, além

interesses ou atividades

CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ: I 5.033.1 51/0001 -1 3

Avenida Padre Luiz Barroso, no 33, Bairro Serafim Peixoto

José Raydan - E§tado cle Minas Gerais, endereço eletrônico
camarajraydan@Yahoo.com'br

habilidades para desenvolver, marlter

de padrões restritos e repetitivos de

e compreender

comportamento,

Art. 5. o programa Íuncicnará em local especifico e será dotada em sua estrutura

administrativa de um Diretor e um Agente Adminlstrativo, Íunções a serem exercidas

por servidores efetivos do t\/unicÍpio de José Raydan, com vencimentos em

conformidade com Plano de cargos e salários dos servidores da Educação;

§1" O programa deverá contar com equipe multidisciplinar compatível com a

necessidade do aluno, organizado e integrado por equipe de profissionais

especializados com atuaÇão multidisciplinar, composta por:

l- Neuropsicóloga infantil ou neuropediatra;

ll- Psicólogo(a);

lll- Psicopedagoga;

lV- Educador físico;

V- Fisicterapeuta;

Vl- Nutricionista,

Vll- Terapeuta ocupacional;

Vlll- Fonoa u d iólogo(a );

lX- Outros profissionais que se fizerem necessários para o atendimento integral às

crianças e para o Íuncionamento da Clínica IVultidisciplinar lnfantil.

§2" Os profissionais da saÚde previstos neste artigo atuarão na condição de

ampliação do fortalecimento da atenção primária segundo as normas do SUS -

Sistema Unico de Saúde:

Art. 6" O programa "Clínica l\,4ultidisciplinar lníantil'funcionará em local especííico,

único, centralizado, dotada de acessibilidade e mobiliário ergonÔrnico adequado que

https://www.updf.com/?satvw=9


CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ: 1 5.033'1 51/0001-1 3

Avenida Padre Luiz Barroso, no 33, Bairro Serafim Peixoto

José Raydan - Éstado de Minas Gerais, endereço eletrônico
camarajraYdan@Yahoo.cont.br

permita o atenclimento especializado e a pronroção da autonomia dos

atendidos e terá a designação de "clínica Í\zlu ltid isciplina r lnfantil Gabriel

Batista";

a lu nos

Em Íd io

Art. 7" Compete ao Programa

l- Realizar o diagtróstico e a avaliação multidisciplinar da criança neuroatÍpica,

utilizando instrumentos f)adrollizados e reconheciíjos pela comunidade científica;

ll- Elaborar e implementar o plano de tratamento ind ivid ualizado, em conjunto com a

íamília, definindo metas e estratégias de intervenÇão;

lll- Oferecer atendimento terapêutico individual e em grupo, incluindo terapias

comportamentais, de linguagem, ocupacionais, psicomotoras e outras modalidades

terapêuticas adequadas a cada caso,

lv- Promover a inclusão escolar e social da criança neuroatÍpica, oferecendo apoio e

orientação para escolas, creches, centros de convivência e outros espaços de

socialização;

V- Oferecer suporte e orientação aos familiares, incluindo grupos de apoio,

atendimento psicoiógico individual e familiar, palestras, cursos e oficinas sobre o

transtorno do espectro autista e dernais neuropatias,

Vl- Realizar eventos de conscientizaçãO e Sensibilização sobre as neuropatias, como

palestras, seminários, workshops, campanhas inÍbrmativas e atividades culturais;

Vll- Articular-se com a rede de sei'viços para garantir o aterldimento integral à criança

neuroatípica. incluindo hospitais, postos de saúde, escolas, centros de referência da

assistência social (CRAS) e outros serviços;

Vlll- Manter um cadastro atualizado de crianças neuroatípicas residentes no

município, com informações sobre suas necessidades e seus atendimentos;

https://www.updf.com/?satvw=9


lX- lVlonitorar e
camarajraYdan@Yahoo'com.br

avaliar os; resultados do Programa, utilizando indicadores de

desempenho e de impacto, para garantir a sua efetividade e a qualidade dos serviços

prestados;

X- Oferecer atenclimento psicoterapêutico, individual e em grupo, aos pais' mães e

representantes legais das crianças neuroatÍpicas, rrisando o seu bem-estar emocional

e a melhoria da qualidade do cuidado;

Xl- Priorizar o atendimento para crianças neuroatípicas que necessitem do tratamento;

Art. 8o O Programa [\,4unicipal poderá oferecer os seguintes serviços:

l- Avaliação diagnóstica multidisciplinar;

ll- Atendimento terapêutico inciiviCual e em grupo;

ll- Apoio à inclusâo escolar;

lN- OÍicinas de pais e grupos de apoio familiar;

V- Orientação profissional e capacitação para o trabalho;

Vl- Atividades de lazer e cultura;

Vll- Aconselhamento jurÍdicc;

Vlll- Orientação sobre direitos e benefÍcios sociais;

X- Programas de estimulação precoce para bebês com risco de transtorno do espectro

altista e TDAH;

X- Atendimento domiciliar 0ara crianças neuroatípicas que não possam se deslocar

até a Clínica;

Xl- Espaços de convivência e socialização para as famílias das crianças

neuroatípicas, promovendo o intercâmbio de experiências e o fortalecimento dos

vÍnculos.

CÂMARA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
CNPJ: 1 5.033.1 51/0001-13
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Art.9" Para a implementação do programa em local de atendimento único, o MunicÍpio

poderá adotar as seguintes providências:

I, Utilização de imóvel público já existente e adequado para as finalidades do

Programa ou em imóvel locado;

ll- Realização de parcerias conr entidades privadas para a utilização de espaços já

existentes;

lll- Estudo e implantação de unidades descentralizad as do programa em diíerentes

regiões do município, de forma a facilitar o acesso aos serviços.

Art. í 0 o acesso aos serviços do Programa será gratuito e universal, garantido a todas

as crianças neuroatípicas de 0 (zero) a 12 (doze) anos, residentes no município de

José Raydan, independentemente de sua condição socioeconômica, com prioridade

para as famítias de baixa renda.

Art. 11 O Poder Executivo IVlunlcipal poderá firmar convênios e parcerias com

entidades públicas e privadas, organizações não governamentais e outras instituiçoes

para a implementaÇão do Programa e a consecução de seus objetivos.

Art. 12 O Poder Executivo Municipal deverá promover a capacitação continuada dos

profissionais que atuam no programa e em outros serviços da rede de atendimento à

criança neuroatípica, oferecendo cursos, treinamentos, SeminárioS e outras atividades

de atualização sobre as melhores práticas e evidências cientÍficas no campo do

autismo e TDAH.

Art. 13 O Poder Executivo tvlunicipal deverá garantir a acessibilidade das pessoas

neuroatípicas aos serviços pÚblicos municipais, como transporte, saúde, educação,

cultura e lazer, promovendo a adaptação de espaços físicos, a disponibilização de

informações em formatos acessíveis e a capacitaÇão dos servidores públicos para

atender às necessidades específicas das pessoas ner-rroatÍpicas.

Art. 14 O Í\/unicípio poderá criar um Fundo [r,4unicipal de Atenção à criança

neuroatípica, com o objetivo de captar recursos para financiar o Programa Municipal
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camarajraydan@yahoo.com.br
de Atendimento lntegrado à criança neuroatípica e suas Farnílias e outras ações de

promoção dos direitos das crianças neuroatípicas.

Art. 15 O Poder Executivo N4unicipal deverá realizar, a cada dois anos, uma

Conferência Í\rlunicipal de Atenção à Criança neuroatípica, com o objetivo de avaliar a

implementação do Programa, discutir os desafios e as perspectivas para o futuro e

formular propostas para aprimorar as políticas públicas para o programa.

Art. 16 O cadastro das crianças neuroatípicas deverá ser realizado anualmente pelo

pai, máe ou representante !egal, mediante a apresentação dos documentos

comprobatórios da condição da criança e do comprovante de residência no município

de José Raydan/lVlG.

Art. 17 O Programa oferecerá o diagnóstico, a emissão de laudos e o atendimento a

crianças neuroatípicas já diagnosticadas ou com sintomas da neuropatia, com idade

entre 0 (zero) e 12 (doze) anos incompletos, nos termos do Estaturto da Criança e do

Adolescente.

Art. '18 Esta Lei será reguiamentada pelo Poder Executivo l\4unicipal, no prazo de 180

(cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação, se necessário for.

Art. '19 Fica o Poder Executivo Ít4unicipal autorizado a abrir crédito especial, por

suplementação e anulaçáo de dotação, ao orçarnento vigente, no valor de R$

21 8.886,00 (Cuzentos e clezoito mil e oilocentos e oitenta e seis reais), conforme a

seguinte discriminação da tabela do anexo Idesta lei.

Art. 20 O recurso para atender a abertura de crédito adicional especial, de que trata o

art. i', é proveniente da anulação parcial da seguinte dotação orçamentária, nos

termos do inciso lil do § 1' do art. 43 da Lei Federal n' 4.320, de 17 de março de 1964,

constante da tabela do anexo ll desta lei.

Art.21 Ocorrendo insuficiência de saldo nas dotações constanÍes do crédito especial

de que tratá o Art. 1", fica o Poder Executivo autorizado a pron.tover sua

suplementação até o linrite estipulado no Art. 6' da Lei n' 440 de 28 de novembro de
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2024, que "Estima a Receita e fixa a Despesa do I\/unicípio de José Raydan-tVG, para

o exercÍcio financerro de 2025 e dá outras providências".

Art.22 O crédito adicional especial a ser aberto terá a vigência de acordo com o que

determina o § 2', do Arl. 167 , cja Constituição Federal, de '1988.

Art. 23 (VETADO)

Art.24 Esta Lei entra em,vigor na data de sua publicação

Art.25 Revogam-se as disposições em contrário

ANEXO I
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CÂMARA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
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UNIDADE ADNlINIS]'RATIVA

Rs 104.400,00

02.05.01.12.365.0009.3126-4.4.90.52.00-Equipamento e l"4ateriat

Peímanente - Fonte de recurso-1.500.000 0000 Recursos não

vinculados de lmpostos

02.07.01.10.122.0017.3.126-4.4.90.52.00-Equipamento e I'4aterial

Pêrmanente - Fonte de rêcurso - 1.500.000.0000 Recursos não

vinculados de lmpostos

TOTAL

VALOR RS

02.05.01.12.365.0009.3126-4.4.90 51.00-Obras e Instalações -Fonte de

recurso - 1.500.000.0000 Recursos não vinc u tad os de lmpostos Rs 20.o00,oo

02.05.01.12.365.0009.2007-3.3.90.39.00-Outros Serv Terceir'f, s-

Pessoa Jurídica-Fonte de Íecu rso-1.500.000.0000 Recursos não

vincutados de lmpostos

02.05.01.12.365.0009.2007 - 3.3.90 36.00 - OutrosServicos

Terceiros- Pessoa Física - Fonte de recurso-1 500.000 0000RecursÔs

não vincu lado s de lmPostos

R5 4.000,00

Rs 4.000,00

02.05.01.12.365.0009.2007-3, 1 90.04.00-Contratacão poÍ Tempo

DeteÍminado -Fonte de recurso'1.500.000.0000 Recursos não

vinculados de lmpostos

02.07.01.10.122.0017,2007-3. 1.90'04.00-Contratacão por TeÍnpc

DeteÍminêdo -Fonte de recurso - 1.500 000.0000 Recursos não

vinculados de lmpostos

Rs s8.662,00

Rs 15.562,00

R5 12.262,00

Rs 218.886,00

I

l

l
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ANEXO II

U N IDADE ADN,l IN ISTRATIVA VALOR RS

TOTAL

R5 70.000,00

Rs 75.000,00

02.10.0I.18.54I.0026.2159-3.3.93.39.00-Outros Serv Tercei ros-Pessoa

Jurídica -Fonte de recurso-1.500.000.0000 Recursos não vinculados tie

02.10.01.20.606.0008.2164 3.3.90.30.00' lt4aterial de Consumo Fonte de

recurso - 1.500.000,0000 Recursos não vinculados de lmpostos

lmpostos

Rs 73.886,00
2.12.02.27.813.0016,3125' 4.4.90.51.00-Obras e lnstalacões-Fonte de

recurso - 1.500.000.0000 Recursos não vincr-rlados de lmpostos

Rs 218.886,00

ANEXO lil
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pRoJETO TÉCNICO DE IMPLANTAçÃO DO PROGAMA "CLíNICA

M U LTIDISCIPLINAR lN FANT ll'(C M l)

Ívlu nicíp io de José Raydan-MG

I. lntrod ucão

A cíescente dema n da por atend imen to especia lizado a c I ia ttcas com

atrasos no desenvolvimento neu ropsicom oto r, conTo a utiSm o, TDAH e outlas

condicões,revela a necessidade urgente de imptantàcão de urn servico público

específico e qu alificado. M u itas familias enfrentam d ificuidades fina nceiras e

logÍsticas para obtêr o tíatamento necessário, o que impacta negativamênte o

desenvolvimento e a qua lid ade de vida das criancas

2. J ustificativa

O município c1e José Raydan carece de um servico especializado e gratuito

para criancas com ati-asos no desenvotvimento neu ropsicomotor. O projeto da

Ctinica I,lultidisciplinar lníantil (Ct',41) visa suprir essa lacuna, garantindo

acompanhamento continuo, qualificado e humanizado por uma equ ipe

mu ltiprofiss io nat.

De acordo coÍn estudos Íecentes. aproximadan-,ente:. em cada 8 criancas

no Brasil pode estar com suspeita de atraso no desenvolvirnento. [m áreas de

maicr vu lnerabitidacie social, esse percentuaI tende a aumentar.

Tomando como base o Censo 2022 do IBGE, o MunicÍpio de José Raydan

possui 4.268 habitantes, sendo que aproximadamente, 845 criancâs vivem

atua Imente no município.

Aplicando ess"l estimativa (1./8 criancas) à reatidade de José

Raydan,podemos aíirmar que cerca de loo crianças no ntunicípio podem estar

enfrentando atrasos signiÍicativos em seu desenvolvime nto.

No ano de 2024, íoi realizado um levantamento detalhado em todas as

escolas e creches municipais com o objetivo de identificar criancas com

dificutdades escolares, atÍasos no desenvolvimento e cliagnósticos iá
estabelecidos, A acão toi
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conduzida pela psicóloga vinculacla à secretaria de Educação, em parceria com a

Supervisora Pedagógica.

como resultado desse mapeamento, foram identificadas 66 (sessenta e seis)

crianças em acompanltamento pedagógico especializado devicio a atrasos

significativos no desenvblvinrento neuropsicomotor, com possibilidade de fechamento

de cJiagnóstico. Além disso, foram entregues 22 relatórios de diagnósticos já fechados

por profissionais de satide. sendo que 15 deles apresentam Transtorno do Espectro

Autista.

Essa realidade exige LrrÍra resposta prática e estruturada por parte do poder

público. A implantação da clínica Multidisciplinar lnfantil (clvl) se justifica, portanto,

não apenas pelo direito das crianças à saúde e inclusão social, mas também pela

demanda rêal e crescente no município, conforme apontam os dados demográficos e

de saúde.

Além disso, oferecer esse tipo de atendimentc é um dever do Estado, conforme

asseguram a Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei

Brasileira de lnclusão. A criação da CMI representa uma açáo concreta do município

de José Raydan na prontoção da equidade, da inclusào e da garantia de direitos

fundamentais, especialrnente das crianças nrais vulneráveis.

A implantação da ciÍrrica permitirá a detecção precoce, tratamento adequado e

inclusão social dessas crianÇas, além de gerar economia futura ao sistema de saúde

e assistência.

3. Fundamentação Legal

Este levantamento municipal confirma a estimativa aproximada de 100 crianças

com atraso no clesenvolvimento em José Raydan, conforme apontado por dados

estatísticos nacionais. Trata-se de uma evidêncla concreta da necessidade da

implantação de uma clínica especializada que ofereça acompanhamento contínuo e

humanizado para essas criariças, reforçando o compromisso do município com o

cuidado integral e com o direito à saúde e à inclusão eCucacional.
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- Constituição Federal de 1988: Art.227 - E dever do Eslado assegurar à criança e

ao adoiescente, com absoluta prioridade, o direito à saúde, à vida, à dignidade e ao

desenvolvimento.

- Estatuto da Criança e do Adoloscente (Lei n" 8.069190): Art. 11 - Assegura o

stendimento especializado àl; crianças corn deficiência.

- Lei n" 12.764112 (t-ei Berenice Piana): lnstitui a Política Nacional de Proteção dos

Direitos da Pessoa corn Transtorno do Espectro Autista.

Dessa forma, a implantação da Ctúl está em consonância com a legislaçâo

vigente, sendo obrigação do Estado oferecer serviÇos de saúde adequados e

inclusivos.

Objetivo Geral:

lmplantar uma clÍnica pública com equipe muitiproÍÍssional para atender

crianças de A a 12 anos conr atrasos no desenvolvimento ner-rropsicomotor

C)bjetivos Êspecíf rcos :

- Oferecer acompanharrrento contínuo com base em planejamento rndividual

- Oferecer suporte terapêutico e orientação íamiliar

5. lmpactos Esperados

- Redução de filas e deslocamentos para atendimentr: fora dc municÍpio

4. Objetivos

- Atuar em articulação com a rede de saúde, educação e assistência social.
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- Fortalecimento das famílias e redução de sobrecargas

- Redução de custos Íuturos com internações, medicaÇões e assistência

6. Viabilidade e Sustentação

A clínica será mantida com recursos próprios do municÍpio, em parcerias com

emendas parlamentares, convênios com Nlinlstório da Saúde e Educação,

Financiamento via Fundo da lnfância (FlA), apoio técnico da APAE, CAPS, CRAS,

ESF, escolas municipais, com previsão orÇamentária na área da saúde. Estima-se um

número inicial de atendimentos mensais, com possibilidade de expansão conforme a

dema nda.

7. Cronograma de lmplarrtaçáo

1a etapa:

* Aprovação do projeto pelo prefeito;

. ApresentaÇão do projeto ne câmara dos vereadores;

2'etapa:

- definição do local,

* aqu isição de materiais;

" contratãção da equipe

3'etapa:

* Apresentação dc projeto para a comuniciade,

- lnclusão social mais eÍicaz.

* adequações estruturais.
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* treinamento da rede para encaminhamentos;

. 
in ícic dos atendimentos

8. Acompanhamento e Avaliação

será elaborado rslatÓno tr imestral com dados sobre atendimentos, perfil dos

usuários, resultaclos observados e desafios enfrentados, que será encaminhado à

Câmara para acompanhamellto e transparência da execuçào

9. Orçamento Estimado

A seguir, apresenta-se a estimativa de custos para implantação e manutenção

da ClÍnica Multidisciplinar lnfantil (CMl) no municÍpio de José Raydan/lVlG'

Itenr A' Adequaç:ro do lnrôvel e lnst;ll.-'çà{) lni(r.ll

V.rior Estur ad o (RS j

ReÍorma e àdaptação do tsp.rço fisico RS 28.000.00

Equipamêntos terapêuticos

Computadoíes e cetu la r

R5 24.5 24,oo

Rs 3.3 00,00

CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
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Des( r ic iio
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Subtota{ do ltem A Rs 55.824,00

Item B-RêcuÍsos Humanos (Custo Mensal Estimado)

P rof ission a is Quantid rde Valor mensal (RS)

Técn icos/Coorde na do r Tecn ico/ Auxiliar

Administrativo,/ Servicos Gerais/
29.100,0010

Subtotal Mensal 37 .564,25

SubtotalAnual 45 0.7 71,00

PROPOSTA DE RECURSCS }IUli,lANOS

Total estimado:RS 40.rJo0,00

Profiss ion a is a serem con tr ata d os:

Observacões:
. Todos os profissionais são estimados com base nas necesstdades mensais;

. A distribuiç5o da carga horária e dos valores individuais pode ser feita

conforme a demanda do servico;

. Documento sujeito a ajustes conforme orcamento reatde contratacão.

l.l,4usicista

2. Psicótoga

3. Neu ropsicóloga

4.Coordenadora

5.Psicopedagoga

6- Ed ucador Físico

7. Fisioterapeuta

8. Nutricionista

9. Terâpeuta Ocu pacional

10. Fonoa u d ióloga

ll.Recepcionista

l2.Auxiliar de Servicos Gerais
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10. Considerações Finais

A aprovação deste projeto pela Câmara dos Vereadores de José Raydan

reprêSenta um compromisso corn a clignidade lrumana. notadamente com crianças e

com o futuro da nossa ciciade. E uma medida urgente, viável e transÍormadora, que

coloca a infância como priori(lade e oferece às nossas ctianças a oportunidade de

se desenvolverem com autonolnia, saúde e respeito

A Administração demonstra claramente as suas prioridades, colocando o bem

estar à população e o atenciimento às necessidades humanas no ápice da pirâmide

do interesse público que será perseguido incansavelmente clurante todo o mandato.

https://www.updf.com/?satvw=9



